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	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	BANCO CENTRAL DO BRASIL

	
	

	RECORRIDO(S):
	Entrelec Produtos Elétricos Ltda.

	
	

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO - Câmbio – Importação – Falta de pagamento pela compra de bens (Lei nº 10.755, de 03.11.03) – Irregularidade não configurada - Recurso de ofício improvido.

	
	


ACÓRDÃO/CRSFN 10195/10:

R E L A T Ó R I O

1. ora recorrida foi intimada para apresentar defesa no prazo de 30 dias contados da intimação, em face do não pagamento de importação no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativa à DI 02/00302196, o que ensejaria multa no valor de R$ 1.167,83. 

2. Em 18.09.2006, a empresa apresentou defesa, alegando ter realizado importações de equipamentos de empresas coligadas, sediadas na França e na Suíça e que havia sido concedida remissão do pagamento de todas as importações pelo credor
. A despeito da apresentação tempestiva da defesa, a empresa recolheu a multa em 16.10.2006.

3. Em 10.12.2008, o Banco Central proferiu decisão determinado o arquivamento do processo administrativo por entender que estava descaracterizada a infração inicialmente apontada, bem como determinou a devolução do valor da multa que já havia sido recolhida pela empresa.

4. De acordo com o Banco Central, a empresa juntou aos autos duas cartas de perdão da dívida, em uma delas constava a DI objeto deste processo. Apesar de algumas inconsistências entre a carta de perdão da dívida, a DI e as cópias das faturas anexas à defesa, o Banco Central considerou que o valor do perdão correspondia à soma dos valores das adições da DI de que trata este processo, o credor era o mesmo, a carta tinha firma reconhecida e foi escrita dentro do prazo de 180 dias a partir do 1° dia do mês subseqüente ao consignado na DI para pagamento. Com isso, entendeu a Autarquia que o perdão da dívida anularia de forma integral e tempestiva a dívida representada pela DI, afastando a irregularidade apontada.

5. Após intimação da recorrida, os autos vieram a este Conselho para o reexame necessário da decisão, quando foram encaminhados à PGFN, que exarou parecer pelo improvimento do recurso de ofício, por entender correta a decisão de arquivamento pelos mesmos fundamentos utilizados pela Autarquia. 

É o relatório. 

São Paulo, 28 de julho de 2010. Marco Antonio Martins de Araújo Filho  – Conselheiro-Relator.

V O T O

1.
A decisão proferida pelo Banco Central não merece reparos. 

2.
O perdão concedido à recorrida pelo credor afasta a irregularidade inicialmente apontada na medida em que torna inexigível o pagamento da importação. Deve, assim, ser mantida a decisão proferia e em conseqüência devolvido o valor já recolhido relativo à multa.

Pelo exposto,VOTO pelo IMPROVIMENTO AO RECURSO DE OFÍCIO, mantendo integralmente a decisão do Banco Central.

É o Voto. 

Brasília, 05 de outubro de 2010. Marco Antonio Martins de Araújo Filho  – Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, Entrelec Produtos Elétricos Ltda.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Luiz Eduardo Martins Ferreira, Marco Antonio Martins de Araújo Filho, Margareth Noda, Rodrigo André de Castro Souza Rêgo e Waldir Quintiliano da Silva. Presentes o Dr. Walter Henrique dos Santos, Procurador da Fazenda Nacional, e João Osamir Cunha, Secretário-Executivo, substituto, do CRSFN.
Brasília, 05 de outubro de 2010.

Marco Antonio Martins de Araújo Filho

Presidente, em exercício

Marco Antonio Martins de Araújo Filho

Relator

Walter Henrique dos Santos

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 01.11.2010 - Seção 1 -  pags. 12 e 13.
� A defendente alegou que algumas DI indicadas na defesa não tinham constado, por equívoco, na correspondência do credor em que ele comunicava o perdão da dívida, muito embora tivessem tido seus pagamentos perdoados. Entretanto, a DI a que se refere este processo constou na correspondência do credor.
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